
DISCIPLINA: DIREITO ADMINISTRATIVO II
CARGA HORÁRIA: 34 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

EMENTA: A disciplina Direito Administrativo II abrange o estudo dos Atos administrativos (conceito, 
características, classificação, requisitos e atributos, extinção, invalidade, anulabilidade e nulidade), além 
cuidar do procedimento licitatório e dos contratos administrativos dele originados. A matéria alberga, 
ainda, o estudo dos serviços públicos, fundações – autarquias – empresas públicas, paraestatais e agências. 

PROGRAMA:
1. Dos atos administrativos. Conceito. Requisitos. Atributos. 
2. Classificação dos atos administrativos. 
3. Atos nulos e anuláveis. 
4. Teoria dos motivos determinantes. Invalidação dos atos administrativos. 
5. Licitação. Concessão e permissão. 
6. Contratos administrativos - Formalização. 
7. Execução do contrato administrativo, Inexecução, revisão e rescisão do contrato. 
8. Serviços públicos. 
9. Fundações . Autarquias. Empresas estatais, entidades paraestatais e agências. 
10. Serviços delegados. 
11. Servidores públicos. 
12. Direitos e deveres dos servidores públicos. 
13. Responsabilidade dos servidores

 BIBLIOGRAFIA BÁSICA
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 25.ed. São Paulo: Malheiros, 2004.
CRETELLA JÚNIOR, José. Curso de Direito Administrativo. 17.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000.
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 
2000.
PIETRO, Maria Sylvia Zanela de. Direito Administrativo. 12.ed.. São Paulo: Atlas, 2000.

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Administrativo. 4.ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 8.ed. São Paulo: Saraiva, 2003.
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DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV
CARGA HORÁRIA: 51 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

 EMENTA: Sentença e coisa julgada. Dos processos no Tribunais. Da uniformização da jurisprudência. 
Da declaração de inconstitucionalidade. Da homologação de sentença estrangeira. ação rescisória. Teoria 
geral dos recursos em espécie. Apelação. Agravos. Embargos de declaração. Embargos infringentes. 
Recurso especial e extraordinário. Recurso ordinário. Ordem dos processos nos tribunais. Liquidação de 
sentença. Teoria e liquidação por cálculo do contador. Liquidação por arbitramento e por artigos.

 PROGRAMA:
1. Sentença. Correlação entre sentença e pedido. 
2. Coisa julgada formal e material. 
3. Efeito preclusivo das decisões judiciais. 
4. A informação da jurisprudência. 
5. Declaração de inconstitucionalidade. 
6. Homologação da sentença estrangeira. 
7. Teoria geral dos recursos. 
8. Apelação. 
9. Agravo. 
10. Embargos infringentes. 
11. Recurso especial e recurso extraordinário. Recurso ordinário. 
12. Liquidação de sentença por cálculo do contador, por arbitramento e por artigos. 
13. Rescisória.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA
ARRUDA ALVIM, Eduardo. Curso de Direito Processual Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. 
v.1.
FERREIRA, William Santos. Tutela antecipada no âmbito recursal. SP: RT, 2000.
JORGE, Flávio Cheim. Apelação Cível: teoria geral e admissibilidade. SP: RT, 1999.
MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Recurso extraordinário e recurso especial. 6.ed., SP: RT, 1999.
MEDINA, José Miguel Garcia.O prequestionamento nos recursos extraordinário e especial. 2.ed., ST: 
RT.
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 34.ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2000.
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. Os agravos no CPC brasileiro. 3.ed. São Paulo: RT, 2000.

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
CINTRA, Antonio Carlos de Araújo. GRINOVER, Ada Pellegrini. DINAMARCO, Cândido. Teoria 
Geral do Processo. 13.ed. São Paulo, 1997.
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GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro.. 12.ed. São Paulo, Saraiva, 1996. v.1.
NERY JR., NELSON, Princípios fundamentais – Teoria geral dos recursos. 5.ed., SP; Revista dos 
Tribunais.
SALLES, José Carlos de Moraes. Recurso de agravo. 2.ed., SP: RT, 1999.
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DISCIPLINA: DIREITO EMPRESARIAL I
CARGA HORÁRIA: 51 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

EMENTA: História do Direito Comercial – Empresa – Estabelecimento Comercial - Introdução ao 
Direito Societário – As organizações associativas – O contrato de sociedade – Natureza jurídica e 
elementos essenciais – Sociedade e comunhão – Sociedade e empresa – Sociedade e associação 
sociedades simples de capitais. 
PROGRAMA:
01. Origem e evolução histórica do direito comercial.
02. O direito comercial no Brasil.
03. A unificação do direito privado e a autonomia do direito comercial.
04. A ordem econômica constitucional.
05. Ato e atividade. A atividade empresarial..
06. Regime jurídico do empresário individual.
07. A organização do registro público de empresas mercantis.
08. O nome empresarial.
09. A escrituração.
10. Os ofícios públicos empresariais. Os prepostos.
11. O estabelecimento comercial e seu regime jurídico.
12. Elementos do estabelecimento comercial.
13. Sociedade e comunhão. Sociedade e empresa. Sociedade e associação. Sociedades simples e 

empresárias.
14. O contrato de sociedade: natureza jurídica e elementos essenciais. O status de sócio: direitos e 

deveres.

15. Personalidade jurídica das sociedades. Sociedades não personificadas. Sociedades dependentes de 
autorização.

16. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica.
17. As sociedades de pessoas: princípios gerais. Sociedades de pessoas em espécie.
18. A sociedade limitada. Constituição, quotas e órgãos sociais (administração e conselho fiscal). 

Assembléias e reuniões de sócios.
19. Dissolução, liquidação e extinção das sociedades. A resolução parcial do vínculo societário.
20. As sociedades coligadas. Transformação, incorporação, fusão e cisão das sociedades.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo, Saraiva (curso completo)
CONSULTAR AINDA, OS ARTIGOS DA RDM (Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e 
Financeiro).
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
ASCARELLI, Túlio. Panorama do direito comercial. São Paulo, Saraiva, 1947.
BARRETO FILHO, Oscar . Teoria do Estabelecimento Comercial. 5 ed. Rio de Janeiro, Forense, 1971.
BULGARELLI, Waldirio. Direito Comercial . São Paulo, Atlas, 1993.
FERREIRA, Waldemar Martins. Tratado de direito comercial. São Paulo, Saraiva, 1960-66. 15 v.
FRANCO, Vera Helena de Mello. Lições de direito comercial: Teoria geral  de direito comercial. São Paulo, 
Maltese, 1993.
MACHADO, Sylvio Marcondes. Questões de direito mercantil. São Paulo, Saraiva, 1977.
MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. Rio de Janeiro, Forense.
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DISCIPLINA: DIREITO CIVIL V
CARGA HORÁRIA: 51 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

EMENTA: Estudo dos Contrato mediante a análise dos contratos em espécie. Enfoque especial para o 
contrato preliminar.

 PROGRAMA:
1. Compra e Venda. 
2. Troca ou permuta. Doação. 
3. Contrato de locação. Lei do inquilinato. 
4. Da prestação de serviços. 
5. Empreitada. 
6. Empréstimo. Comodato e Mútuo. 
7. Depósito. 
8. Mandato. 
9. Gestão de negócios. 
10. Seguro. 
11. Fiança. 
12. Contrato preliminar.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil: Teoria das Obrigações Contratuais e extracontratuais. 
20.ed. São Paulo: Saraiva, 2004. v.3.
GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: 4.ed. rev. ampl. 
atual. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 4. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito das Obrigações. 32.ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003.v. 4.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Direito das Obrigações e Contratos em Espécie. 4.ed.São 
Paulo: Atlas, 2004. 

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
DINIZ, Maria Helena. Código Civil Anotado. 10.ed. São Paulo: Saraiva, 2004.
FIUZA, César. Direito Civil: Curso Completo. 5.ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2002.
LOPES, Miguel Maria de Serpa. Curso de Direito Civil: Parte Geral. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1971. v.1.
VIANA, Marco Aurélio S. Curso de Direito Civil: Parte Geral. Belo Horizonte: Del Rey, 1993. v. 1.
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DISCIPLINA: DIREITO FINANCEIRO
CARGA HORÁRIA: 34 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

EMENTA: O estudo do direito financeiro visa projetar no aluno conhecimentos referentes à entrada de 
receitas (receitas tributárias), às despesas públicas, aplicação do dinheiro público, bem como os 
elementares conceitos de dotação e orçamento, Tribunal de Contas (funções e sua constituição), execução 
e empréstimo público.

 PROGRAMA:
1. Introdução (necessidades públicas, interesses privados e coletivos) . Serviços públicos. Poder de 

Polícia, Intervenção no domínio econômico. 
2. Breve história do Direito Financeiro. 
3. Ciências das Finanças e Direito Financeiro. 
4. Normas Gerais de Direito financeiro. O Estado Federal. Os princípios e o direito. O Direito 

Financeiro no quadro da Ciência Jurídica e seu relacionamento com os demais ramos do direito. 
5. Entrada e receita. Classificação das receitas. A lei complementar 101 /00 e a receita pública. 

Renúncia de receita. Receitas não tributárias. Receitas oriundas de minerais e energia ( o art. 20 da 
Constituição). Fundos Públicos financeiros (de participação e de destinação). Federalismo fiscal e 
pacto federativo . Teoria dos preços. 

6. Receitas tributárias. Impostos, Taxa e Contribuição de melhoria, empréstimo compulsório e as 
demais contribuições. Competência e capacidade tributárias. Fiscalidade extrafiscalidade e 
parafiscalidade. Competência tributária. Princípios tributários. Imunidade e isenção. 

7. Despes pública. Conceito e requisitos. Classificação. Despesa obrigatória de caráter continuado. 
Despesas com pessoal e as restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal. Controle do gasto 
público. A corrupção como desvio de recurso públicos e o atingimento dos direito humanos. A 
Improbidade administrativa. 

8. Orçamento. Conceito, Evolução do conceito. Natureza jurídica. Princípios orçamentários 
(universalidade, anualidade, exclusividade, unidade e não afetação) . As leis orçamentárias (plano 
plurianual, lei de diretrizes e orçamento anual). Lei complementar financeira. Tramitação 
legislativa (iniciativa, mensagem aditiva, comissão mista, emendas, promulgação e publicação, 
sanção). Problemas do não encaminhamento e da não aprovação. Recursos dos três poderes. 
Despesas com pessoal. Orçamento participativo. 

9. Fiscalização financeira e orçamentária. Tipos de controle. 
10. Precatório, conceito, Crédito de pequeno valor, Crédito alimentar, Demais créditos, Seqüestro de 

verbas públicas, As Emendas constitucionais nº 30/00 e 37/02. Lei de Responsabilidade Fiscal e 
suas conseqüências no orçamento. 

11. Lei de Responsabilidade Fiscal, origem, O FMI e o controle, Dívida e endividamento.As 
Resoluções nº. 40, 43 e 19 do Senado da República, Garantir a contra-garantia. Operações de 
crédito, restos a pagar. 
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12. Tribunal e Contas, histórico, Sistemas de controle, Competência, Nomeação, Sigilo Bancário, O 
tribunal de Contas nos Estados e Municípios. 

13. Empréstimo público, Natureza jurídica, Disciplina do crédito, Nulidade dos contratos e seus efeitos 
entre os países, Crédito, Classificação, controle, fiscalização e prestação de contas, Extinção e 
Execução. 

 BIBLIOGRAFIA BÁSICA
OLIVEIRA, Régis Fernandes de; HORVATH, Estevão. Manual de Direito Financeiro, São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2003.
BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução a Ciência das Finanças. 16.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.
BASTOS, Celso. Curso de Direito Financeiro e Tributário, 9.ed. São Paulo: Celso Bastos, 2002

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
INGROSSO, Eugenio Jovene Beneveduto. Diritto Finanziario. 2.ed. Napoli: Cada Editrice Dotto, 1956.
JUANO, Manuel de. Curso de Finanzas y Derecho Tributário. Rosario: Molachimo, 1971. 
MAIOR, José Borges Souto. Introdução ao Direito Financeiro, São Paulo: Max Limonad, 1998.
MAURÍCIO, José Conti. Federalismo Fiscal e Fundos de Participação, São Paulo: Juarez de Oliveira, 
2001.
MEIRELLES, Hely Lopes. Finanças Municipais. São Paulo: Malheiros, 2000.
TROTABAS, Louis. Finances Publiques. Paris: Dalloz, 1969.
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DISCIPLINA: DIREITO PENAL VI
CARGA HORÁRIA: 34 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

EMENTA: Dos crimes contra a fé pública, Dos crimes contra a Administração pública.
PROGRAMA:

1. Crimes contra a administração da justiça; 
2. Crimes contra as finanças públicas; 
3. Lei antitóxicos; - Crimes Hediondos - Crimes Falimentares. 

BILIOGRAFIA BÁSICA:
COSTA JUNIOR, Paulo José da. Direito Penal: curso completo. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
FRANCO, Alberto Silva; STOCO, Rui. Código penal  e sua interpretação jurisprudencial. 7.ed. São Paulo: RT, 
2001, v. 1.
JESUS, Damásio Evangelista. Direito Penal. São Paulo: Saraiva.
NORONHA, E. Magalhães. Direito Penal: volume 1 : introdução e parte geral. 35. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. São Paulo: RT, 2000.
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro – Parte Geral. 2.ed., São Paulo: RT, 2000.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
CAPEZ, Fernando Juarez de Oliveira. Curso de Direito Penal. São Paulo: Saraiva.
PONCIANO, Vera Lúcia Feil. Crimes de moeda falsa. Curitiba: Juruá, 2000.
SAYEG, Ricardo Hasson. Práticas comerciais abusivas; monopólio x consumo: abuso do poder econômico: 
responsabilidade civil e penal: Brasil, Mercosul, união Européia : doutrina e legislação. Bauru: Edipro, 1995.
NUCCI, Guilherme de Souza (coord.).Código Penal comentado. São Paulo: RT, 2000.
PONTES, Ribeiro (org.) Código Penal comentado. 11. ed. Rio de janeiro: Freitas Bastos, 2000.
SALLES JUNIOR, Romeu de ALMEIDA (ORG.). Código Penal interpretado. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
PRADO, Luiz Regis, BITENCOURT, Cezar Roberto (coord.) Código Penal anotado e  legislação complementar. 
2.ed. São Paulo: RT, 1999.
DELMANTO, Celso, DELMANTO, Roberto, DELMANTO JUNIOR, Roberto, DELMANTO, Fabio Machado de 
Almeida. Código Penal comentado: acompanhado de comentários, jurisprudência, súmulas em matéria penal e 
legislação complementar. 5.ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2000.
D`URSO, Luiz Flávio Borges, Advocacia de Justiça Criminal: II encontro nacional dos advogados criminalista. 
São Paulo: Belo Horizonte: Del Rey, 1997.
FERRACINI, Luiz Alberto. Dolo, vontade e crime: estudos jurídicos.; Campinas: Julex, 1997.
SILVA, José Geraldo da. Teoria do crime: volume 1: arts.1. a 31. do CP: história do direito penal, a lei penal, teoria 
do crime. Campinas: Bookseller, 1999.
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DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL PENAL IV
CARGA HORÁRIA: 34 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

EMENTA: Inquérito Policial, Ação Penal, Provas, Nulidades e Recursos no Direito Processual penal.

PROGRAMA
1. Inquérito Policial, 
2. Ação Penal, 
3. Provas, 
4. Nulidades 
5. Recursos no Direito Processual penal.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA
FERNANDES, Antônio Scarance. As nulidades no Processo Penal. (em colaboração com Ada Pellegrini 
Grinover e Antônio Magalhães Filho). 2. ed. São Paulo: Malheiros. 2000.
_______. Processo penal constitucional. SP: RT, 2000.
GRECO FILHO. Vicente. Manual do Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 1999.
JESUS, Damásio E. de. Código de Processo Penal Anotado. 17.ed., SP: Saraiva, 2000.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2000.

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR
CERVINI, Raúl, Juarez. Princípios de cooperação judicial penal  internacional no protocolo do 
Mercosul. São Paulo: RT, 2000. 
ESPINOLA FILHO Eduardo. Código de Processo Penal brasileiro anotado. 
Campinas : Bookseller, 2000. 9v
GRINOVER, Ada Pellegrini. O Processo em Evolução. 2.ed Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1998. 
510p.
MARQUES, José Frederico. Da competência em matéria penal. Campinas: Millennium, 2000 434 p.
MARQUES, José Frederico. Elementos de direito processual penal. Campinas: Millenium, 2000.
MIRABETE, Júlio Fabrini. Processo Penal, São Paulo: Atlas, 1996. 
SILVA, Jorge Vicente. Apelação Crime: doutrina, legislação, jurisprudência, prática. Curitiba: Juruá, 
1995. 173 p. (Prática, Processo e jurisprudência. 14).
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DISCIPLINA: DIREITO TRIBUTÁRIO I
CARGA HORÁRIA: 51 HORAS/AULA
PERÍODO: 6º SEMESTRE 

EMENTA: Introdução do aluno no estudo do Direito Tributário, com enfoque especial para o conceito e 
classificação dos tributos, das fontes do Direito Tributário, do sistema, dos princípios constitucionais 
tributários e da competência tributária. 

 PROGRAMA:
1. Introdução ao Direito Tributário. 

1. Atividade financeira do Estado. 
2. Direito Financeiro e Direito Tributário. 
3. Conceito e autonomia do Direito Tributário. 

1. Conceito e Classificação dos Tributos. 
1. Conceito de tributo no CTN. 
2. Espécies tributárias na Constituição Federal. 

1. Impostos. 
2. Taxas. 
3. Contribuição de melhoria. 
4. Outras contribuições. 
5. Empréstimo compulsório. 

3. Critérios para a determinação da natureza jurídica do tributo.
2. Fontes do Direito Tributário. 

1. Fontes do Direito. 
2. Fontes formais primárias e secundárias do Direito Tributário Brasileiro. 
3. O conceito de legislação tributária no CTN. 

3. Sistema e Princípios Constitucionais Tributários. 
1. Noção de sistema. 
2. Princípios constitucionais tributários. 

1. Princípio da capacidade contributiva. 
2. Princípio da legalidade tributária. 
3. Princípio da isonomia tributária. 
4. Princípio da irretroatividade da lei tributária. 
5. Princípio da anterioridade da lei tributária. 
6. Outros princípios constitucionais tributários. 

3. Imunidades tributárias. 
1. Incidência, não-incidência, imunidade e isenção. 
2. As imunidades estabelecidas no art. 150, Inciso VI, da CF. 

4. Competência Tributária. 
1. Competência tributária e capacidade tributária ativa. 
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2. Partilha da competência tributária. 
3. Exercício da competência tributária. 
4. Indelegabilidade da competência tributária. 

6. Vigência, Aplicação, Integração e Interpretação da Legislação Tributária.
1. Vigência no espaço e no tempo da legislação tributária. 
2. Aplicação da lei tributária. 
3. Métodos de interpretação do direito. 
4. Disposições sobre interpretação no Código Tributário Nacional. 

 BIBLIOGRAFIA BÁSICA:
AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 8.ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
BALEEIRO, Aliomar, Direito Tributário Brasileiro. 11.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
CAMPOS, Dejalma de. Direito processual tributário. 6.ed. São Paulo: Atlas, 2000.
CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 13.ed. São Paulo: Saraiva, 2000.
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 18.ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributário. 15.ed. São Paulo: Saraiva, 1999.

 BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR:
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